
PROJETO DE LEI Nº        , DE 2026
(Da Sra. Célia Xakriabá)

Dispõe  sobre  o  registro  civil  das
pessoas indígenas.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º A Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, passa a vigorar

com as seguintes modificações:

“Art. 54. ..............................................................................

...........................................................................................

12)  as  informações  relativas  à  identidade  indígena,  quando
requeridas pelo declarante.

............................................................................................

§ 6º O lançamento das informações previstas no item 12 do caput
deste artigo observará o disposto no art. 66-A desta Lei.” (NR)

“Art.  66-A.  O  registro  civil  de  nascimento  da  pessoa  indígena
observará  a  autodeterminação,  os  costumes,  as  línguas  e  as
formas próprias de organização dos povos indígenas.

§ 1º No registro civil de nascimento da pessoa indígena, deve ser
lançado, a pedido do declarante, o nome do registrando, de sua
livre escolha, não se aplicando o disposto no § 1º do art. 55 desta
Lei.

§  2º  Também  poderão  ser  lançados  no  registro  civil  de
nascimento, a pedido do declarante:

I - como sobrenome e na ordem por este indicada, a designação
de seu povo indígena ou, conforme seus usos e costumes, de sua
etnia, grupo, clã ou família indígena a que pertença o registrando;
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II - como informação relativa à naturalidade do registrando e de
seus ascendentes, a aldeia ou o território de origem, juntamente
com o Município de nascimento; e

III  -  como  observações,  a  declaração  de  que  o  registrando  é
pessoa indígena e a indicação de seu povo e dos povos de seus
ascendentes, também considerados a etnia, o grupo, o clã ou a
família  indígena,  sem  prejuízo  do  disposto  no  inciso  I  deste
parágrafo.

§ 3º As informações previstas neste artigo poderão ser lançadas,
a  pedido  do  declarante,  em  língua  indígena,  preservadas  sua
grafia  original,  inclusive  seus  caracteres  e  convenções
linguísticas próprias.

§ 4º Em caso de dúvida quanto à grafia, o oficial de registro civil
consultará  pessoa  indicada  pelo  declarante,  pela  comunidade
indígena ou por sua organização representativa,  observados os
usos, os costumes e as formas próprias de organização do povo
indígena. 

§ 5º É vedada a recusa do lançamento das informações previstas
neste artigo em razão de estranhamento linguístico ou cultural ou
do desconhecimento, pelo oficial, da língua indígena ou de suas
convenções de grafia.

§  6º  Caso  o  registro  de  nascimento  da  pessoa  indígena  esteja
desacompanhado  da  respectiva  Declaração  de  Nascido  Vivo
(DNV),  o  registrador  civil  poderá  exigir  declaração  firmada  por
duas  testemunhas,  maiores  e  capazes,  que  não  sejam  os
genitores  e  tenham  presenciado  o  parto,  ou,  na  ausência  de
testemunhas,  meios  de  prova  complementares,  tais  como
documentos  de  acompanhamento  pré-natal  ou  carteira  de
vacinação.

§  7º  A  condição  de  pessoa  indígena  será  atestada  mediante  a
apresentação cumulativa de autodeclaração e de declaração de
pertencimento  étnico,  expedida  por  cacique ou  liderança
indígena  de  comunidade,  associação  ou  organização
representativa a que se vincule o registrando ou sua família, sob
as  penas  da  lei,  não  se  exigindo  a  apresentação  do  registro
administrativo  de  que  trata  o  art.  13  da  Lei  nº  6.001,  de  19  de
dezembro de 1973.

§  8º  O  exercício  do  direito  à  autoidentificação  e  a  emissão da
declaração  de  pertencimento  étnico  independem  da  situação
jurídico-administrativa  do  território  tradicional,  igualmente
aplicando-se  a  indígenas  desaldeados  ou  residentes  em  áreas
urbanas. *C
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§ 9º Havendo dúvida fundada quanto à autenticidade de qualquer
dos documentos apresentados,  o  registrador civil  submeterá o
caso ao juízo competente, fundamentando os motivos da dúvida. 

§  10.  Quando  o  nascimento  ocorrer  em  território  nacional,  o
registro de pessoa pertencente a povo indígena transfronteiriço
será  lavrado  nos  termos  deste  artigo,  independentemente  da
apresentação  de  documento  migratório  ou  da  instauração  de
procedimento de naturalização.

Art.  66-B.  A  pessoa  indígena  maior  e  capaz  poderá  requerer
pessoalmente ao oficial de registro civil, independentemente de
autorização judicial:

I - a alteração de seu prenome e a inclusão ou a substituição, total
ou  parcial,  dos  sobrenomes  constantes  de  seu  assento  de
nascimento pela designação de seu povo indígena ou, conforme
seus  usos  e  costumes,  de  sua  etnia,  grupo,  clã  ou  família
indígena; e

II - a averbação, em seu assento de nascimento, das informações
relativas à sua identidade indígena previstas nos incisos II e III do
§ 2º do art. 66-A desta Lei, inclusive sua alteração.

Parágrafo  único.  Aplicam-se  ao  procedimento  previsto  neste
artigo, no que couber, as disposições dos §§ 3º a 5º e 7º a 9º do art.
66-A desta Lei.

Art.  66-C.  O  registro  tardio  de  nascimento  da  pessoa  indígena
será  realizado  na  forma  do  art.  46  desta  Lei,  mediante
requerimento  do  próprio  registrando  ou,  se  incapaz,  de  seu
representante  legal,  perante  o  Registro  Civil  das  Pessoas
Naturais.

§  1º  Havendo  dúvida  fundada  acerca  da  veracidade  das
declarações ou da autenticidade dos documentos apresentados
no requerimento de registro tardio, o oficial poderá exigir, isolada
ou cumulativamente:

I  -  declaração  de  pertencimento  à  comunidade  indígena,
subscrita por, no mínimo, três pessoas indígenas integrantes do
respectivo povo, etnia, grupo, clã ou família indígena; 

II  -  informações  prestadas  por  instituições  representativas  ou
órgãos públicos com atuação ou atribuição no território em que o
interessado tenha nascido ou residido, em que se situe seu povo,
grupo, clã ou família indígena de origem ou em que esteja sendo
atendido por serviço de saúde; ou

III  -  depoimento  de  duas  testemunhas  maiores  e  capazes  que
atestem o conhecimento da origem indígena e da qualificação do
registrando. *C
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§ 2º Para o registro tardio, o oficial realizará busca na Central de
Informações do Registro Civil (CRC) e exigirá certidão negativa de
registro de nascimento expedida pela serventia competente do
local indicado como de nascimento ou, se este for desconhecido
ou  inalcançável,  da  serventia  do  local  de  residência  do
interessado.

§ 3º A dúvida prevista no § 1º deste artigo deverá ser motivada por
escrito e, se persistir, o oficial a submeterá ao juízo competente.

Art. 66-D. São gratuitos os atos de registro, averbação e emissão
de certidões praticados nos termos dos arts. 66-A a 66-C desta
Lei, inclusive a expedição de segunda via de certidão, vedada a
cobrança de selos, taxas, custas ou emolumentos.

Parágrafo único. Aplicam-se ao disposto neste artigo as normas
de  ressarcimento  e  de  fiscalização  do  cumprimento  da
gratuidade  previstas  no  art.  30  desta  Lei  e  na  legislação
específica.”

“Art. 70. ...............................................................................

.............................................................................................

11º)  as  informações  relativas  à  identidade  indígena  de  cada
cônjuge  previstas  no  §  2º  do  art.  66-A  desta  Lei,  quando
expressamente requeridas pelo respectivo cônjuge, observados
os §§ 3º a 5º e, quando cabível, os §§ 7º a 9º do mesmo artigo.

......................................................................................” (NR)

“Art. 77. ..............................................................................

............................................................................................

§ 3º O assento de óbito de pessoa indígena ocorrido no interior de
território  indígena  poderá  ser  lavrado  mediante  declaração  do
responsável  pela  comunidade,  atestado  do  serviço  de  saúde
indígena  ou  depoimento  de  duas  testemunhas  que  tenham
presenciado o falecimento ou o sepultamento tradicional.” (NR)

“Art. 80. ...............................................................................

.............................................................................................

13º)  as  informações  relativas  à  identidade  indígena  da  pessoa
falecida  previstas  no  §  2º  do  art.  66-A  desta  Lei,  quando
expressamente  requeridas  pelo  declarante,  observado,  quando
cabível, o disposto nos §§ 7º a 9º do mesmo artigo. *C

D2
61

90
92
87

30
0*

PL
 n

.4
93

6/
20

26
Ap

re
se

nt
aç

ão
: 0

7/
08

/2
02

6 
11

:5
6:

57
.7

00
 - 

M
es

a

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Célia Xakriabá
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD261909287300



5

.....................................................................................” (NR)

Art. 2º A Lei  nº 7.116,  de 29 de agosto de 1983, passa a vigorar

acrescida do seguinte art. 4º-A:

“Art.  4º-A.  Serão  incluídas  na  Carteira  de  Identidade,  a
requerimento  do  titular,  as  informações  relativas  à  sua
identidade indígena constantes:

I - de certidão de nascimento ou de casamento; ou

II - do registro administrativo de que trata o art. 13 da Lei nº 6.001,
de  19  de  dezembro  de  1973,  quanto  às  informações  nele
constantes.

Parágrafo único. É vedada a exigência do registro administrativo
referido  no  inciso  II  quando  o  titular  apresentar  certidão  de
nascimento ou de casamento em que constem as informações
cuja inclusão requerer.”

Art. 3º O Poder Público promoverá a capacitação e sensibilização

dos agentes públicos e dos profissionais que atuam nos serviços de registro civil

das pessoas naturais quanto à aplicação desta Lei e aos direitos linguísticos e

identitários das pessoas indígenas. 

Art. 4º A União fomentará a formação de intérpretes e tradutores

de línguas  indígenas e apoiará,  em articulação com os povos  indígenas e suas

organizações  representativas,  a  tradução  e  a  disponibilização  de  informações,

orientações  e  formulários  necessários  ao  acesso  aos  atos  e  serviços

disciplinados nesta Lei.

Art.  5º  Os órgãos e entidades da administração pública federal

responsáveis  pela  gestão  de  sistemas  de  informação  e  bancos  de  dados

cadastrais adotarão, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contado da publicação

desta  Lei,  as  medidas  necessárias  para  assegurar  o  processamento,  o

armazenamento,  a  transmissão,  a  exibição  e  a  emissão  de  documentos  que

preservem a grafia original dos nomes e das informações identitárias das pessoas

indígenas, inclusive seus caracteres, acentos e convenções linguísticas próprias.
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Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se especialmente ao

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), ao Sistema de Informação da Atenção à Saúde

Indígena  (Siasi)  e  aos  demais  sistemas  federais  que  utilizem  dados  de

identificação civil.

Art. 6º A adequação tecnológica dos serviços de registro civil das

pessoas  naturais  aos  direitos  assegurados  por  esta  Lei  observará  os  padrões

estabelecidos  pela  Corregedoria  Nacional  de Justiça  do Conselho  Nacional  de

Justiça, nos termos do § 3º do art. 1º da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973.

Art.  7º  A  União  promoverá,  em  cooperação  com  os  órgãos

competentes  do  Poder  Judiciário,  os  serviços  de  registro  civil  das  pessoas

naturais,  o  órgão  indigenista  federal,  a  Defensoria  Pública  e  os  demais  entes

federativos  interessados,  ações  itinerantes,  mutirões  periódicos  e  busca  ativa

destinados  à  erradicação  do  sub-registro  civil  em  territórios  e  comunidades

indígenas.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor:

I - na data de sua publicação, quanto aos arts. 5º e 6º; e

II - após decorridos 180 (cento e oitenta) dias de sua publicação,

quanto aos demais dispositivos.

JUSTIFICAÇÃO

O  presente  Projeto  de  Lei  dispõe  sobre  o  registro  civil  das

pessoas  indígenas,  com  o  propósito  de assegurar  que os  atos  de registro e  a

documentação civil reconheçam e respeitem a autodeterminação, as línguas, os

costumes e as formas próprias de organização dos povos indígenas.

A  Constituição  Federal  reconhece  aos  povos  indígenas  sua

organização  social,  costumes,  línguas,  crenças  e  tradições,  bem  como  seus

direitos  originários  sobre  as  terras  tradicionalmente  ocupadas.  Esse

reconhecimento não se limita à proteção territorial ou cultural: alcança também o

direito de cada pessoa indígena de ser identificada perante o Estado de maneira *C
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compatível  com sua pertença étnica, sua história familiar e comunitária e suas

referências linguísticas e territoriais.

O registro civil  é porta de acesso à cidadania e ao exercício de

inúmeros direitos. É a partir dele que se viabilizam, entre outros, a obtenção de

documentos  de  identificação,  a  inscrição  em  cadastros  públicos,  o  acesso  à

saúde, à educação, à assistência social, à previdência e à justiça. Por essa razão,

as  regras  que  disciplinam  o  registro  das  pessoas  indígenas  devem  afastar

obstáculos  burocráticos,  linguísticos  e  culturais  que  ainda  dificultam  a

documentação civil plena de tantas pessoas indígenas no país.

A Resolução Conjunta CNJ/CNMP nº 3, de 2012, posteriormente

aperfeiçoada  pela  Resolução  Conjunta  nº  12,  de  2024,  representou  avanço

importante ao orientar os serviços de registro civil  quanto ao atendimento das

especificidades  indígenas.  A  presente  proposição  confere,  contudo,  estatura

legal a essas garantias e as amplia, inserindo-as diretamente na Lei de Registros

Públicos.  A  medida  reforça  a  segurança  jurídica  da  atuação  dos  registradores

civis, reduz assimetrias na aplicação das normas em todo o território nacional e

previne exigências administrativas não previstas em lei.

A proposta consolida, em primeiro lugar, a superação de práticas

remanescentes  do  paradigma  tutelar.  A  condição  de  pessoa  indígena  será

comprovada por autodeclaração e declaração de pertencimento étnico emitida

por  cacique,  tuxaua  ou  liderança  indígena  de  comunidade,  associação  ou

organização  representativa  vinculada  ao  registrando  ou  à  sua  família.  Fica

expressamente afastada a exigência do Registro Administrativo de Nascimento

de Indígena – RANI, previsto no Estatuto do Índio, como condição para o acesso ao

registro civil ou à documentação de identificação.

Não se trata de negar a utilidade administrativa que o RANI possa

ter  em  situações  específicas,  mas  de  impedir  que  ele  seja  transformado  em

requisito obrigatório para o reconhecimento civil de uma identidade que decorre

da autoidentificação e do pertencimento comunitário

O Projeto de Lei protege de modo especial os direitos linguísticos

e nomínicos das pessoas indígenas. Determina que o nome do registrando seja *C
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lançado segundo a livre escolha do declarante, sem a incidência da regra geral

que  permite  a  recusa  de  prenomes  suscetíveis  de  expor  ao  ridículo  seus

portadores.  Essa  exceção  é  indispensável  para  evitar  que  padrões  culturais

externos  sirvam de parâmetro para deslegitimar nomes  tradicionais  ou nomes

grafados em línguas indígenas.

Além disso,  a  proposição  assegura que os nomes  e as  demais

informações  identitárias  possam  ser  lançados  em  língua  indígena,  com

preservação  de sua  grafia  original,  de  seus  caracteres,  acentos  e  convenções

linguísticas próprias. É vedada a recusa fundada em estranhamento linguístico ou

cultural, ou no desconhecimento, pelo oficial de registro, da língua ou da grafia

adotada. Em caso de dúvida, o registrador deverá consultar pessoa indicada pelo

declarante,  pela  comunidade  indígena  ou  por  sua  organização  representativa,

observados os usos e costumes do respectivo povo.

A minuta também permite que a designação do povo indígena, ou,

conforme  os  usos  e  costumes,  da  etnia,  grupo,  clã  ou  família  indígena,  seja

incorporada ao nome civil  como sobrenome. Admite-se ainda o lançamento da

aldeia  ou  do  território  de  origem  como  informação  relativa  à  naturalidade,

juntamente com o Município de nascimento, bem como a indicação da condição

indígena e dos povos de pertencimento do registrando e de seus ascendentes.

Essas medidas reconhecem que a identificação de uma pessoa não se esgota nos

critérios administrativos ordinários, devendo acolher os vínculos socioculturais e

territoriais que constituem sua trajetória e sua pertença coletiva.

O  Projeto  de  Lei  dedica  atenção  especial  ao  registro  tardio,

realidade que ainda atinge comunidades indígenas em diferentes regiões do País.

O procedimento previsto busca conciliar a prevenção de duplicidade de registros

com a necessidade de não reproduzir exigências incompatíveis com as condições

concretas de vida das comunidades. Por isso, admite declarações comunitárias,

informações de instituições representativas e de órgãos públicos com atuação no

território, bem como depoimentos de testemunhas que conheçam a origem e a

qualificação do registrando.
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Adicione-se que a proteção da identidade indígena é estendida a

todo o ciclo da vida civil. As alterações promovidas nos arts. 70 e 80 da Lei de

Registros  Públicos  permitem  que  as  informações  identitárias  indígenas  sejam

incluídas, quando requeridas, nos assentos de casamento e de óbito. A proposta

também prevê sua inclusão, a requerimento do titular, na carteira de identidade,

assegurando  coerência  entre  os  dados  constantes  do  registro  civil  e  dos

documentos de identificação.

Por fim, o Projeto de Lei não se limita ao reconhecimento formal

de direitos. Prevê a capacitação de agentes públicos e de profissionais que atuam

nos serviços de registro civil; o fomento à formação de intérpretes e tradutores

de  línguas  indígenas;  o  apoio  à  tradução  e  disponibilização  de  informações,

orientações e formulários; a adequação dos sistemas federais de informação e

bancos de dados; e a realização de ações itinerantes, mutirões periódicos e busca

ativa  para  a  erradicação  do  sub-registro  civil  em  territórios  e  comunidades

indígenas.

Essas  providências  são  indispensáveis  porque  o  direito

linguístico não se realiza plenamente se os sistemas estatais forem incapazes de

processar,  armazenar,  transmitir,  exibir  e  imprimir os nomes e as informações

que a lei determina respeitar. Do mesmo modo, a garantia de acesso ao registro

exige que o Estado chegue às comunidades, em cooperação com os serviços de

registro  civil,  o  órgão  indigenista  federal,  a  Defensoria  Pública,  os  órgãos

competentes do Poder Judiciário e os entes federativos interessados.

A proposição, portanto, atualiza a legislação registral brasileira à

luz da Constituição de 1988 e reafirma que a cidadania não exige a assimilação

cultural.  Ao  contrário,  a  cidadania  democrática  pressupõe  que  o  Estado

reconheça  a  diversidade  dos  povos  que  compõem  o  País  e  assegure  a  cada

pessoa indígena o direito de existir, ser nomeada e ser identificada de acordo com

sua própria história, sua língua e sua pertença coletiva.

Pelas  razões  expostas,  contamos  com  o  apoio  das  Senhoras

Deputadas e dos Senhores Deputados para a aprovação deste Projeto de Lei.
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Sala das Sessões, em        de                     de 2026.

Deputada CÉLIA XAKRIABÁ
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